
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485765 - SP 
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAMILA CRISTINA DE JESUS RIBEIRO
ADVOGADO : ANTÔNIO BORGES FILHO - SP091292
AGRAVADO : GALLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ELLENCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : REGINALDO DE CAMARGO BARROS - SP153805

VINICIUS FREIXEDA GUERRA - SP213074
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO. REVISÃO. PANDEMIA. COVID-19. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
CONSIDERAÇÃO ISOLADA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para a revisão de contratos, não 
podendo ser concebida como uma condição suficiente e abstrata para a modificação dos 
termos pactuados originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual 
estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais requisitos dos 
arts. 317 ou 478 do CC/2002, não verificados, na espécie, pelo Tribunal local.
2. A revisão da conclusão adotada pela instância originária acerca da inexistência de situação 
excepcional apta a autorizar a revisão contratual esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando aplicado o verbete sumular n. 
7/STJ.
4. Incabível a aplicação da multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não 
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO. REVISÃO. PANDEMIA. COVID-19. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
CONSIDERAÇÃO ISOLADA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para a revisão de contratos, não 
podendo ser concebida como uma condição suficiente e abstrata para a modificação dos 
termos pactuados originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual 
estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais requisitos dos 
arts. 317 ou 478 do CC/2002, não verificados, na espécie, pelo Tribunal local.
2. A revisão da conclusão adotada pela instância originária acerca da inexistência de situação 
excepcional apta a autorizar a revisão contratual esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando aplicado o verbete sumular n. 
7/STJ.
4. Incabível a aplicação da multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não 
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAMILA CRISTINA DE JESUS 
RIBEIRO contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 385-389), 
integralizada pelo julgado de fls. 413-417 (e-STJ), assim ementados:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. REVISÃO. PANDEMIA. 
COVID-19. ONEROSIDADE EXCESSIVA. CONSIDERAÇÃO ISOLADA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

Documento eletrônico VDA41282166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:08
Código de Controle do Documento: afeb05e4-046d-4087-988a-e6c10c24ed27



DESTA CORTE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. OFENSA AOS ARTS. 186, 187 E 927 
DO CC/2002. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO. REVISÃO. PANDEMIA. COVID-19. ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. CONSIDERAÇÃO ISOLADA. INSUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOSRECURSAIS.
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ.

Reitera a alegação de divergência jurisprudencial, afirmando que o dissídio 
foi devidamente demonstrado.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 445-450 (e-STJ), pleiteando as agravadas a aplicação de 
multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.
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Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 314-
334), com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação aos arts. 186, 187, 478, 480, 884 e 927 do CC/2002; e 6º, IV, 
do CDC.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 347-349), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 352- 
369), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 385-
389).

Opostos embargos de declaração, os aclaratórios foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 413-417).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defendeu seu direito à revisão contratual, 
afirmando que a execução do pacto durante a Pandemia da Covid-19 foi 
demasiadamente onerosa.

Contudo, conforme pontuado no julgado recorrido, a sólida jurisprudência 
desta Corte Superior possui o entendimento de que a situação de pandemia não 
constitui, por si só, justificativa para a revisão de contratos, não podendo ser concebida 
como uma condição suficiente e abstrata para a modificação dos termos pactuados 
originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual estabelecida 
entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais 
requisitos dos arts. 317 ou 478 do CC/2002.

Nesse sentido:
 
CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL C/C PEDIDO DE EXCLUSÃO OU REDUÇÃO DE MULTA. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. 
SUPERVENIÊNCIA DA PANDEMIA. SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES 
PRESENCIAIS. INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA. RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO CONTRATO. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO ART. 6º, V, DO CDC. DESEQUILÍBRIO 
CONTRATUAL. CONFIGURAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA PREVISTA 
PELA DESISTÊNCIA UNILATERAL. POSSIBILIDADE.
1. Ação de resolução contratual c/c pedido de exclusão ou redução de multa, 
ajuizada em 30/4/2020, da qual foi extraído o presente recurso especial, 
interposto em 4/3/2022 e concluso ao gabinete em 22/9/2022.
2. O propósito recursal é decidir se é possível (I) a resolução do contrato de 
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prestação serviços educacionais, em razão da suspensão das atividades 
presenciais no período da pandemia da COVID-19; (II) ou, ao menos, a sua 
revisão para excluir ou reduzir a multa pactuada pela desistência unilateral.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a revisão dos contratos de 
consumo observa a Teoria da Base Objetiva, adotada pelo art. 6º, V, do 
CDC, que tem por pressuposto a premissa de que a celebração de um 
contrato ocorre mediante consideração de determinadas circunstâncias, as 
quais, se modificadas no curso da relação contratual, determinam, por sua 
vez, consequências diversas daquelas inicialmente estabelecidas, com 
repercussão direta no equilíbrio das obrigações pactuadas.
4. A revisão de contratos em razão da pandemia não pode ser feita de forma 
abstrata, dependendo da análise das suas consequências concretas na 
relação contratual. Os contratos de prestação de serviços educacionais 
foram afetados pela pandemia na medida em que foi decretada a suspensão 
atividades educacionais, havendo autorização legal para que fossem 
desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais no ano letivo atingido 
pela pandemia.
5. O fato de a instituição de ensino ter prestado serviços de forma diversa da 
contratada em razão de determinação do Estado afasta a caracterização de 
inadimplemento, que autorizaria a resolução do contrato, mas não impede a 
sua revisão, na forma do art. 6º, V, do CDC, se estiver configurado evidente 
desequilíbrio econômico em desfavor do consumidor.
6. No particular, o consumidor permaneceu obrigado a cumprir as suas 
obrigações contratuais de forma integral, pagando o valor das mensalidades 
ou a multa por desistência sem qualquer redução, enquanto a instituição de 
ensino, por outro lado, prestou serviços de forma diversa e reduzida em 
relação aos contratados, pois as aulas foram ministradas de forma virtual em 
vez de presencial, os alunos tiveram que ficar sob os cuidados dos pais em 
vez da escola e não puderam usufruir do estabelecimento físico da 
instituição.
7. É excessivamente oneroso obrigar o consumidor a pagar o valor integral 
da multa pela desistência ou das mensalidades, enquanto recebe um serviço 
diverso e menor do que o contratado, havendo nítido desequilíbrio contratual 
a justificar a revisão da avença, nos limites do necessário para reestabelecer 
o equilíbrio existente no momento da celebração.
8. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a pretensão de resolução 
contratual, mas reduziu o valor da multa por desistência de 30% para 15% 
sobre o total das mensalidades restantes, solução que se mostra adequada 
para reestabelecer o equilíbrio contratual na espécie.
9. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.100.646/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CONTRATUAL. COVID-19. 
LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS PELA EMPRESA LOCATÁRIA. SITUAÇÃO EXTERNA. 
REPARTIÇÃO DOS ÔNUS. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA 
CONTRATUAL POR INADIMPLEMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante as diretrizes firmadas no julgamento do REsp 1.998.206/DF, "a 
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revisão dos contratos em razão da pandemia não constitui decorrência lógica 
ou automática, devendo ser analisadas a natureza do contrato e a conduta 
das partes - tanto no âmbito material como na esfera processual -, 
especialmente quando o evento superveniente e imprevisível não se 
encontra no domínio da atividade econômica das partes" (REsp 
1.998.206/DF, Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/6/2022, DJe de 4/8/2022).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir do exame dos elementos 
de prova e da interpretação das cláusulas contratuais, concluiu pela 
razoabilidade do ajuste, reputando proporcional a redução da multa fixada 
originalmente em 50% (cinquenta por cento) para 20% (vinte por cento) do 
valor do total de aluguéis que seriam devidos até a conclusão normal do 
contrato. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.262.447/RO, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 21/11/2023.)
 

Na presente hipótese, as conclusões do Tribunal de origem – de que os 
efeitos da pandemia sanitária, por si sós, não são hábeis a embasar o pleito de 
aplicação da teoria da imprevisão – encontram, portanto, respaldo na jurisprudência 
desta Corte, não merecendo o acórdão recorrido reforma no ponto.

Ademais, reverter o posicionamento da instância originária demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, bem como das disposições 
contratuais, o que se mostra inviável devido à natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciados das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem a 
demonstração precisa da ocorrência e relevância dos supostos vícios, atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias, demandaria 
necessariamente, o reexame de fatos e provas e a interpretação das 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
2.1. Consoante as diretrizes firmadas no julgamento do REsp n. 
1.998.206/DF, "a revisão dos contratos em razão da pandemia não constitui 
decorrência lógica ou automática, devendo ser analisadas a natureza do 
contrato e a conduta das partes - tanto no âmbito material como na esfera 
processual -, especialmente quando o evento superveniente e imprevisível 
não se encontra no domínio da atividade econômica das partes" (REsp n. 
1.998.206/DF, Quarta Turma, Rel. Min. julgado em 14/6/2022, DJe de 
4/8/2022).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.348.782/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
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Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Nessas circunstâncias, consoante o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, "a necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame 
da divergência jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude fática 
entre acórdãos" (AgInt no AREsp n. 2.112.885/SP, relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Noutro ponto, não merece ter acolhimento o pedido, formulado 
pelas agravadas, para aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
porquanto esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte 
agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, 
em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno. 
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015). 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : ANTÔNIO BORGES FILHO - SP091292
AGRAVADO : GALLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ELLENCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : REGINALDO DE CAMARGO BARROS - SP153805

VINICIUS FREIXEDA GUERRA - SP213074

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMILA CRISTINA DE JESUS RIBEIRO
ADVOGADO : ANTÔNIO BORGES FILHO - SP091292
AGRAVADO : GALLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ELLENCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : REGINALDO DE CAMARGO BARROS - SP153805

VINICIUS FREIXEDA GUERRA - SP213074

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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